
  [image: ]


  [image: ]


  Copyright © 2022 byTereza Coni Aguiar


   


  Revisão: Regina Ramos e Carolina Medeiros


  Foto da capa: Raphael Comber (Istock Photo)


  Arte da capa: Thiago de Barros | Estúdio Solo


  Projeto gráfico e diagramação: Leandro Collares | Selênia Serviços


  Fotos da autora: páginas 56, 57, 66, 71, 92, 93, 103, 106, 110, 118, 143, 144, 176, 182


  Coordenação editorial: Lucia Koury


   


  CONSELHO EDITORIAL


  Ana Maria Jacó-Vilela (UERJ)


  Andréa Borges Souza Cruz (UFRJ)


  Julia Vilela Caminha (PUC-RIO)


  Luiz Antonio Teixeira (USP)


  Maria Alice Rezende (UERJ)


  Vicente Loureiro (ULISBOA)


   


   


  DADOS INTERNACIONAIS PARA CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP)


  (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


  
    Aguiar, Tereza Coni


    Rio de Janeiro : um olhar sobre o desenvolvimento em harmonia com a natureza / Tereza Coni Aguiar. -- 1. ed. -- Rio de Janeiro, RJ : Outras Letras, 2021.


     


    Bibliografia.


    ISBN 978-65-89794-12-7


     


    1. Degradação ambiental 2. Desenvolvimento – Aspectos ambientais 3. Desenvolvimento – Aspectos econômicos 4. Desenvolvimento – Aspectos sociais 5. Rio de Janeiro (Estado) – Desenvolvimento social I. Título.


     


    
      
        	
          22-98600

        

        	
          CDD-333.753

        
      

    

  


   


  Índices para catálogo sistemático:


  1. Rio de Janeiro: Desenvolvimento sustentável: Economia ambiental 333.753


  Eliete Marques da Silva – Bibliotecária – CRB-8/9380


   


   


  Contato da autora: terezaconiaguiar@gmail.com


   


  Todos os direitos desta edição estão reservados à


  Outras Letras Editora Ltda.


  Tel: 21 22676627


  contato@outrasletras.com.br


  www.outrasletras.com.br


   


  [image: ] @outrasletras


  [image: ] /outrasletras


  
    Para meus filhos, Gabriel e Felipe, amores que me movem


    e me desafiam nos meus dias.


    Ao querido João Pedro, pela renovação que traz nos dias presentes.


    Aos meus adorados pais, pelo que me inspiraram a ver e ser como sou.


    Ao Sérgio Murilo, que percorreu comigo muitos lugares, trazendo


    novo olhar ao território fluminense.


    In memoriam

  


  
    Não prestamos a devida atenção ao impacto da Humanidade na Terra


    Tadashi Endo

  


  Esta obra com que a geógrafa Tereza Coni Aguiar nos brinda é eivada de amor pelo estado e pela cidade do Rio de Janeiro.


  Apresentando suas experiências e vivências de famílias e de estudos, traz como contribuição reflexões que articulam o processo de degradação ambiental frente aos processos de desenvolvimento pelo qual passou o estado e a capital fluminenses.


  E a questão que fica é: qual o destino do referido estado diante de tantas mazelas que enfrentamos em pleno século 21, das quais a economia, o ambiente, saúde (COVID-19), a educação e a política, extremamente frágeis, comprometem o futuro que é o hoje.


  Miguel Angelo Ribeiro


  Professor associado


  Programa de Pós Graduação em Geografia


  Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ


  Prefácio:

  

  Rio de Janeiro: desenvolvimento e meio ambiente, encantos e desafios


  Leandro Dias de Oliveira1


  “O Rio de Janeiro é epítome, metáfora e resumo do Brasil” (Brandão, 2012:15). Ou, se quisermos problematizar ainda mais a afirmação do economista Carlos Brandão, do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, podemos sustentar que o estado do Rio de Janeiro é também um simulacro da nossa própria nação. Afinal, aqui vivemos fortemente diferentes momentos de nossa história; e, num país que homenageia, em seu próprio nome, sua primeira riqueza econômica, logo explorada pelo colonizador e+ posteriormente rareada, torna-se necessário repensar, em moto-contínuo, o nosso modelo de desenvolvimento.


  Desde a aventura colonial, a instalação das feitorias em nossa costa litorânea na busca de riquezas, e os enfrentamentos diversos dos colonizadores com as sociedades indígenas causaram importante fissura na relação sociedade-natureza. O modelo monocultor, com base no sistema plantation, esgotou os solos para produzir uma só especialidade – particularmente, cana-de-açúcar e café – e instituiu um regime escravocrata que permanece, infelizmente, enraizado em nossa sociedade tão segregadora e desigual (Souza, 2017).


  O período imperial, algo insólito no continente americano, também deixou profundas marcas histórico-espaciais no estado onde a família real decidia os rumos do país, por meio de uma nova urbanização com ares monárquicos, tanto sob as altas temperaturas da capital que recebia a corte, quanto sob o clima ameno do interior serrano. Em meio à criação de espaços culturais importantes (como o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o próprio Colégio D. Pedro II) e à ampliação da malha ferroviária e do sistema bancário, por exemplo, o Brasil e o espaço que conforma hoje o estado do Rio de Janeiro continuavam na condição de exportadores de commodities, algo que podemos sintetizar, com os olhos do presente, como natureza-mercadoria.


  A cidade do Rio de Janeiro se manteve não somente por mais de 70 anos a capital da República, como também foi palco de quarteladas, protestos, movimentos, lutas, resistências, além de sede do planejamento político e econômico da nação. Se a capital iniciara o século se renovando urbanamente, criando sua própria Reforma Haussmann, por meio das intervenções na gestão do prefeito Pereira Passos (1902-1906), e com investimentos industriais em vários de seus bairros, no então estado do Rio de Janeiro foram instaladas, no decorrer do século XX, as bases produtivas do país, que incluem a siderurgia, com a construção da Companhia Siderúrgica Nacional – CSN ainda na primeira metade do século XX, e a energia atômica, por intermédio das usinas nucleares de Angra dos Reis. As históricas linhas férreas passavam, portanto, a trazer minério de ferro e carvão para a cidade de Volta Redonda, cujos rejeitos siderúrgicos marcam a paisagem até hoje, da mesma maneira que a Baía de Ilha Grande se integraria à Baía de Guanabara – a foz de nosso “rio” percebido pelos portugueses nos primeiros janeiros da colonização – na condição de espaço marítimo de atividades econômicas de profundo impacto ambiental. A história política do Brasil e do estado do Rio de Janeiro não pode ser, sob nenhuma hipótese, dissociada da questão ambiental.


  A propósito, a designação Rio de Janeiro, cidade e estado, é uma homenagem à reentrância natural do relevo da costa que permitiu que os portugueses aportassem suas embarcações, criassem uma economia local-regional e protegessem, por meio de fortificações, suas riquezas. É uma terminologia que agrega geografia física e humana, geomorfologia e economia, sociedade e natureza. O próprio gentílico carioca é também devido ao rio homônimo e seu significado indígena tem relação com moradia2. Mas, nada é mais indefectível que ser fluminense, que remete ao termo latino flumen que significa “rio”. Somos, portanto, todos do Rio, do Rio-Baía, da Ria3 da Guanabara e de suas conexões econômicas que decerto ajudaram a construir o Brasil.


  Assim, Rio de Janeiro: um olhar sobre o desenvolvimento em harmonia com a natureza é uma obra fundamental para que jamais deixemos de correlacionar desenvolvimento e natureza em nossas interpretações de mundo. A partir do estado do Rio de Janeiro, o livro reforça a tradição, cada vez mais necessária, do geógrafo ser capaz de observar o espaço de forma integrada e holística, estudando as realidades com apuro teórico e empírico. Eis o interesse da autora: promover a integração, articulação e aproximação analítica dos problemas ambientais do estado do Rio de Janeiro, por meio de um detalhado e profícuo processo de observação, classificação, regionalização e especialização metodológica de cada parte do estado fluminense. Afinal, as águas da Baía de Guanabara não são tão-somente o espaço das trocas econômicas, relações portuárias e da economia de estaleiros, mas também oferecem as condições de sobrevivência de pescadores, cujos pequenos barcos concorrem numa espécie de circuito inferior da economia local, como nos ensinou Milton Santos (2004 [1979]), em meio à urbanização crescente e espraiada.


  Todavia, para além disso, a Baía de Guanabara também guarda histórias pessoais, de sobrevivência, de vidas, cujos enredos margeiam suas águas. Num dos carinhosos e interessantíssimos textos de familiares e amigos que a autora inclui na obra, há a narrativa de tempos já distantes da vista de Paquetá, ilha famosa em meio às, então, águas cristalinas, e da Ilha do Sol, morada da atriz, escritora e ícone feminista Luz del Fuego. É também na delicadeza de passagens como o fragmento sobre Guapimirim – presente nos escritos recuperados da mãe da autora acerca do bucolismo de sua casa de campo em tempos pretéritos da Região Metropolitana – que é permitido ao leitor rememorar sua própria vida4. Se conjugar desenvolvimento e meio ambiente deve ser preocupação de todos aqueles que vivem e amam o estado do Rio de Janeiro, também é necessário relacionar este desenvolvimento harmonioso com afetos, sentimentos e lembranças carinhosas dos espaços vividos.


  Tereza Coni Aguiar é muito generosa e entende perfeitamente isso. Pesquisadora experiente, graduada, mestre e doutora em Geografia e com uma vida dedicada ao exercício da pesquisa de alta qualidade e densidade, a autora nos brinda com um livro que reflete seu vasto conhecimento sobre o estado do Rio de Janeiro, adquirido em suas vivências e jornadas de trabalho. A perícia, a proficuidade e o zelo obrigatórios nas várias investigações realizadas como pesquisadora do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE garantem ao leitor a plena certeza que as questões levantadas serão meticulosamente analisadas, mesmo quando pensadas em perspectiva. A larga experiência na gestão pública, contribuindo em diversas funções de assessorias e planejamento junto a órgãos estaduais e municipais, também torna cada apreciação factível, ponderada e legítima acerca das possibilidades concretas e desafios expostos.


  Entretanto, além de um currículo consolidado, subsidiado pelo seu vasto repertório conceitual técnico e empírico, Tereza Coni Aguiar privilegia em Rio de Janeiro: um olhar sobre o desenvolvimento em harmonia com a natureza a delicadeza e a sensibilidade na interpretação das conexões entre os problemas sociais e ambientais. Por deixar de sobreaviso ao leitor a sua paixão inequívoca pelo Rio de Janeiro, é assentido à autora que os seus escritos rememorem a sua vida, os seus afetos, a sua história pessoal e familiar. E se o objetivo da obra é refletir sobre os riscos que o processo de degradação ambiental acarreta para o desenvolvimento harmônico do estado, Tereza Coni Aguiar entrega um trabalho que oferece, além de um vasto número de informações preciosas prospectadas em suas investigações sobre o tema nas mais diferentes regiões do estado, a correlação adequada e necessária entre ciência e sentimentos, razão e emoção.


  O estado do Rio de Janeiro, unificado política e simbolicamente pela ponte Rio-Niterói ainda na década de [19]70, iniciou o século XXI em meio a uma atmosfera de investimentos produtivos. O aludido novo desenvolvimentismo brasileiro renovou as esperanças que as chaminés das fábricas, a abertura de estradas e portos e a construção de uma economia de exportação poderia ser combinada com melhorias sociais. A consolidação da economia petrolífera e petrorrentista na parte norte do estado, repercutindo na Região das Baixadas Litorâneas, assim como a emersão do complexo automobilístico e metalúrgico-siderúrgico do Médio Vale Paraíba, ampliou a promessa de desenvolvimento e permitiu transbordar as suas implicações territoriais. A reestruturação territorial-produtiva fluminense anunciava a recuperação da centralidade produtiva do estado no cenário nacional outrora perdida.


  Desta maneira, se o litoral fluminense é certamente um dos mais belos do mundo, compreendendo desde as praias de Angra dos Reis e Paraty, na Região da Costa Verde, e as badaladas praias da Zona Sul do Rio de Janeiro e de Niterói até as ensolaradas praias de Cabo Frio, Arraial do Cabo e Búzios, na Região dos Lagos, também passa a despontar como uma faixa litorânea entrecortada de portos de porte considerável, como em Angra dos Reis, Mangaratiba, Itaguaí, Rio de Janeiro, Niterói, Arraial do Cabo, além do Porto do Açu e do anunciado Porto de Jaconé, em Maricá.


  A assombrosa cordilheira de rejeitos siderúrgicos na margem do Rio Paraíba do Sul, em Volta Redonda, a ampliação da urbanização predatória – expressão que autora recupera com maestria de Raquel Rolnik e Jeroen Klink (2011) –, os deslizamentos e as enchentes nas diferentes regiões do estado fluminense e os impactos do turismo com parco planejamento e que trata o espaço como mercadoria a ser negociada, comprada e logo descartada, indicam que se os governantes do estado do Rio de Janeiro devem promover a expectativa do desenvolvimento, jamais devem fazê-lo abdicando de sustentabilidade ecológica e responsabilidade com o entorno imediato.


  Não é por outro motivo que a expansão do fenômeno urbano aflige as comunidades tradicionais do estado. Com a maior taxa de urbanização do país (Ribeiro, O’Neill, 2015, referenciados pela autora), se juntam aos pescadores da Baía de Guanabara, da Baía de Sepetiba, da Região dos Lagos e de outras localidades no enfrentamento das injustiças ambientais: os agricultores de produção familiar, que sofrem com a supressão paulatina dos pequenos espaços de cultivo e com a ampliação da fronteira urbano-industrial; os indígenas e quilombolas remanescentes, que veem seus territórios diminuídos e ameaçados por novos arranjos econômicos; os moradores das periferias urbanas, cujo cotidiano é atravessado por novos aportes produtivos, veios logísticos e expansão dos modelos hegemônicos da cidade. O fenômeno industrial atingiu, definitivamente, as periferias urbanas, incorporando a poluição e a degradação ambiental nas bordas da metrópole. A construção do Arco Rodoviário Metropolitano do Rio de Janeiro, com o objetivo declarado de gradativamente constituir um verdadeiro cinturão industrial-petrolífero-portuário na metrópole fluminense, atropelou mais de sessenta sítios arqueológicos e dividiu impiedosamente a Floresta Nacional Mário Xavier, em Seropédica, em nome do desenvolvimento (Oliveira, 2018). Afinal, o desenvolvimento, em sua forma inconsequente, ilimitada e avassaladora, é uma sedutora ideologia cujo poder de ressurreição jamais pode ser desprezado.


  Por este motivo, cinco anos após publicar Planejamento ambiental: o desafio da interação sociedade/natureza, novamente Tereza Coni Aguiar nos convida a mobilizar o ferramental da ciência geográfica para pensarmos a relação desenvolvimento-meio ambiente.


  Este livro, que tenho a honra de prefaciar, é uma obra necessária para todo aquele que, como o autor dessa humilde abertura, se preocupa com o desenvolvimento do estado do Rio de Janeiro e suas implicações ambientais. Por meio de um detalhamento dos problemas ambientais de cada região do estado e de articulações e integrações analíticas dos processos de degradação, é um trabalho que sintetiza e problematiza, detectando os desafios e expondo as correlações causais. O recado é claro, preciso, direto, límpido: para haver desenvolvimento é necessário que haja harmonia com a natureza. Nós devemos ir além das monoculturas agrícolas, industriais e das próprias mentalidades (Shiva, 2003 [2002]), mas também, como nos ensina Luiz Antonio Simas (2019), não abandonar nossos encantos em meio às frestas emocionais do nosso cotidiano.
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      1 Doutor em Geografia e pós-doutor em Políticas Públicas e Formação Humana. Professor associado do departamento de Geografia e docente do quadro permanente do programa de pós-graduação em Geografia da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro-UFRRJ. Coordenador de pesquisa da pró-reitoria de pesquisa e pós-graduação da UFRRJ.

    


    
      2 O mais comum é relacionarmos o termo à junção de duas palavras tupi: kara’iwa (homem branco) e oka (casa).

    


    
      3 Ria é um termo geomorfológico muito utilizado na ciência geográfica portuguesa que remete a um vale da foz de um rio, ou ainda a uma parte de águas rasas entrecortada da costa, como o caso da Ria de Aveiro, em Portugal Tal concepção fundamenta a impressão que não houve exatamente uma confusão, como historicamente se tornou regra entender, dos hábeis navegadores portugueses ao adentrarem a Baía de Guanabara e batizarem a cidade por meio do vale de águas rasas que eles singraram.

    


    
      4 Minha avó, filha de pescadores do Gradim (São Gonçalo, às margens da Baía de Guanabara), aprendeu a diferenciar, habilidosamente, cada espécie de peixe desde a juventude; meu avô ainda conta, em seu quase um século de vida, que as águas do mar batiam em seus pés quando ele andava no bonde na Avenida Rio Branco de Niterói, algo hoje impossível pelos aterros do centro; era na praia niteroiense de Boa Viagem, nas ainda banháveis águas da Baía de Guanabara, que meu pai mergulhava há pouco mais de meio século, antes de se dedicar ao ofício de carpinteiro nos estaleiros navais situados na Ponta d’Areia, na mesma cidade. São memórias importantes que o livro me proporcionou revisitar.

    

  


  Apresentação


  O amor ao Rio, bem como o entrelaçamento de experiências, seja do mundo do trabalho ou afetivas, do meu mundo vivido, me impulsionaram a enfrentar o desafio de escrever este livro, buscando apresentar um outro ponto de vista do desenvolvimento e uma visão global das questões ambientais no estado do Rio de Janeiro (ERJ).


  O estudo está baseado na ideia da interconectividade dos processos de degradação ambiental no âmbito do território fluminense, buscando trazer uma reflexão sobre o padrão de relação sociedade/natureza e avaliar suas consequências, para o processo de desenvolvimento do Estado. Apesar dos tempos difíceis, guardo a esperança de contribuir nas discussões deste momento de crise institucional, econômica, social, ambiental e ética pelo qual passa o Rio de Janeiro. Minha finalidade é destacar os riscos que o processo de degradação ambiental acarreta para o desenvolvimento harmônico, com sustentabilidade no ERJ. Entendemos por desenvolvimento harmônico a busca pela contínua satisfação das necessidades da população na sociedade gerado pelo crescimento das atividades econômicas nos seus diversos setores de atividades, integrando a natureza e, quando necessário, recuperando áreas degradadas. O desenvolvimento harmônico busca a sustentabilidade nas suas diversas dimensões e a justiça social, criando ambientes saudáveis, com grau elevado de respeito e conexão com a natureza, objetivando que o referido processo seja duradouro (AGUIAR, 2016; CHARLES, 2011). É, sem dúvida, uma construção possível no ERJ.


  Tenho participado de inúmeras bancas de monografia, dissertação de mestrado e tese de doutorado, principalmente do programa de pós-graduação de Geografia da Uerj e da UFF. Essas atividades foram de grande valia, pois me ofereceram a oportunidade de renovação de ideias e de conceitos, bem como de atualização de conhecimento sobre o ERJ e os problemas ambientais existentes na realidade fluminense. Ao mesmo tempo, tais atribuições ensejaram importantes discussões sobre questões que emergem atualmente no ERJ. Essa integração com a academia assumiu relevante papel na elaboração deste livro. Incluo nesse rol de importância a minha participação no VIII Seminário Nacional sobre Geografia e Fenomenologia, realizado em Rio Claro, São Paulo, e promovido pelo Grupo de Pesquisa Geografia Humanista Cultural – GHUM, em 2017, no qual apresentei as ideias aqui contidas e recebi sugestões que me fizeram refletir e avançar no projeto. Acrescento as várias aulas da disciplina Geografia do estado do Rio de Janeiro, ministrada pelo professor doutor Miguel Angelo Ribeiro, no curso de Geografia, do Instituto de Geografia – IGEOG/ Uerj, desde 2017. Ali, foram apresentados aos alunos o conteúdo inicial deste trabalho me possibilitando, também, atualização constante e aprimoramento dos temas aqui tratados.


  Iniciei minhas atividades de pesquisas como geógrafa estudando o estado do Rio de Janeiro em 1970, no Centro de Pesquisa de Geografia do Brasil da UFRJ, sob a orientação da professora doutora Maria do Carmo Correia Galvão. Tratava-se de uma pesquisa sobre o noroeste fluminense e, posteriormente, na área abrangida pelos municípios de Trajano de Moraes, São Sebastião do Alto e Santa Maria Madalena. Realizamos um longo e detalhado trabalho de campo, permitindo um conhecimento da região, que marcou profundamente minha vida profissional e pessoal. Em meados dos anos de 1980, iniciei uma nova atividade, também extremamente reveladora do ERJ: passei seis anos trabalhando, cedida pelo IBGE, numa experiência de planejamento participativo na área rural de Paracambi, município da Região Metropolitana. Nesse projeto, tive a chance de conhecer inúmeras outras experiências, em diversos municípios do ERJ.


  Em 1998, fui convidada a integrar a equipe de assessores da prefeitura do Rio de Janeiro. Isso que me possibilitou a vivência de trabalhar numa grande cidade, capital do Estado. Esse trabalho foi excepcional para meu aprendizado da cidade, sobre planejamento e gestão, além do fato de ter exercido pela primeira vez um cargo no alto escalão do governo municipal. Nessa prefeitura, as experiências foram inéditas, pois integrei e coordenei vários seminários e reuniões sobre amplos aspectos: desenvolvimento, sustentabilidade, crescimento econômico, meio ambiente, indicadores, urbanismo, entre outros.


  Em 2003, aceitei o convite do arquiteto Luiz Paulo Fernandez Conde e trabalhei como assessora especial na secretaria de estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano – Semadur e na secretaria de estado de Cultura. Essa atividade contribuiu para a ampliação dos meus conhecimentos sobre a realidade do território fluminense, ao me permitir o envolvimento com várias questões ambientais e culturais, através de visitas e sobrevoos a inúmeras áreas, participação em eventos referentes à cultura e meio ambiente, além de elaborar vários estudos. Convém ressaltar dois trabalhos que realizei com a equipe da Semadur, que alargaram o meu repertório sobre o ERJ: “Caracterização socioambiental da região metropolitana do Rio de Janeiro5” e “Informações municipais do estado do Rio de Janeiro6”.


  Mais tarde, como consultora independente, trabalhei nas pesquisas do “Diagnóstico territorial da Baía de Ilha Grande”, UNACOOP-2011; na “Caracterização de Andrade Costa/Vassouras”, ASPLANDE-2014 e no “Modelo de gestão e monitoramento do Zoneamento Ecológico Econômico do Rio de Janeiro”, COBRAPE/Secretaria de Estado do Ambiente – 2016. Atualmente, como mencionei, enriqueço-me com uma gama de informações, oriundas de inúmeras bancas: monografias, dissertações de mestrado e teses de doutorado das quais participo, além de palestras que ministro. Esses estudos permitem dialogar com os alunos e professores/doutores que me ajudam a formular perguntas para compreender a questão ambiental nas suas conexões com o desenvolvimento econômico e social do ERJ.


  Para a identificação e compreensão dos processos de degradação ambiental no estado do Rio de Janeiro – ERJ, tema central deste livro, contei com um acervo de pesquisas, estudos e relatórios realizados por meio acadêmico, órgãos públicos (estadual e federal) e ONGs, na última década. Destaco, nesse conjunto, pesquisas oriundas das universidades do ERJ que, principalmente através da publicação de artigos, contribuem de forma valiosa para a compreensão da geografia do estado do Rio de Janeiro. Além desse rico material bibliográfico, pesquisei, para a elaboração do presente trabalho, informações oficiais do IBGE, e numerosas reportagens de jornais e revistas de um arquivo pessoal.


  Para a elaboração deste livro, também merecem ser enfatizadas minhas vivências no âmbito familiar, pela contribuição que trazem ao conjunto de conhecimentos referentes ao estado. Meus pais gostavam imensamente de passear e conhecer as áreas turísticas do ERJ. Assim, desde a minha infância, minha família tinha por hábito organizar piqueniques ou passar o fim de semana fora da cidade. Essa experiência me possibilitou o contato com inúmeros municípios como Friburgo, Paraty, Valença, Paulo de Frontin, além de Cabo Frio, Araruama, Búzios, Angra dos Reis, e, ainda, praias mais próximas do Rio de Janeiro: Itacoatiara, Itaipuaçu, Itaipu, Muriqui, Mangaratiba, Saquarema e Iguaba. Trouxe este costume, adquirido na infância, para minha vida adulta e continuei descobrindo lugares ainda não visitados, propiciados pela curiosidade e pela diversidade do território fluminense.


  Vindo do Maranhão, meu pai era um entusiasta e admirador das belezas do Rio de Janeiro. Tinha grande curiosidade e vontade de conhecer as áreas que começavam a despontar como turísticas, no final dos anos de 1950 e início da década de 1960. Minha mãe, nascida e criada em fazenda no Recôncavo Baiano, tinha grande proximidade com a natureza, além de trazer consigo uma linguagem poética. Em nossos passeios, ia nos apontando entusiasmada a beleza e estética da Mata Atlântica, com seus ipês, quaresmeiras, bromélias, orquídeas e inúmeros pássaros. Meus pais, posteriormente, adquiriram um pequeno sítio, nas proximidades de Guapimirim, local situado no sopé da Serra do Mar. Esse lugar foi um ponto de referência para nos conectarmos com a natureza da região e conhecermos seu entorno, com suas particularidades: Santo Aleixo e sua topografia original; Cachoeiras de Macacu, quando íamos até Friburgo; Magé, onde comprávamos peixe na colônia de pescadores; Suruí, para visitar a fábrica antiga de farinha ou conhecer a exuberância do Rio Soberbo, tomando banho de cachoeira nos dias quentes de verão; Teresópolis e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, para beber água na Fonte Judith, admirando a variedade de produtos hortícolas, saboreando os doces húngaros e, mais tarde, curtindo a famosa feirinha de Teresópolis.


  Nesse ambiente de estímulo à curiosidade, meus pais foram despertando em mim, desde cedo, o amor e o interesse pelos lugares e a natureza fluminenses.


  Tentando contrapor os dados da realidade, busquei também incluir a dimensão poética, lembranças afetuosas e as memórias dos lugares, com pequenos textos meus, de minha irmã Marlene Aguiar T. da Costa, professora; de minha prima Dolores Coni Campos, educadora e mestre em educação; de meu filho Gabriel Aguiar de Oliveira, professor de música; além de textos de geógrafos, como os de Angélica Alves Magnago, Lívia de Oliveira, Miguel Angelo Ribeiro e Mara Ferreira. Contribuíram, também, o arquiteto e urbanista Werther Holzer, o jornalista e guia turístico Júlio Miranda Batista, e o engenheiro Carlos Alberto Marques Couto, o Betinho. Citei escritores e artistas que escreveram sobre o território fluminense e souberam traduzir o sentimento pelas diversas regiões. Desse modo, espero, ao mesmo tempo, dar uma noção do significado e do afeto preservados dos lugares e da proporção entre o que permaneceu e/ou perdeu com as mudanças verificadas no nosso estado.


  Para a efetiva realização deste livro, contei com a valiosa colaboração de profissionais, pesquisadores, colegas e amigos, que se dispuseram a cooperar com a iniciativa, ajudando com sugestões, discussões, pesquisas, fotos, informações e leituras críticas de capítulos do livro. Neste último aspecto, sou muito grata a Flavio Rodrigues Nascimento, Angélica Alves Magnago, Maria Dolores Coni Campos, Gabriel Aguiar de Oliveira e Rogério Marcus Kassel. E, ainda, ao Felipe Aguiar de Oliveira, pelas discussões nos esboços iniciais, e à Sonia Maria F. de Oliveira, pelo apoio em diferentes momentos do projeto. Agradeço muito à Gabrielle Mesquita Alves Rosas, pela colaboração ao longo da realização deste livro e pelo levantamento de dados e informações. Em especial, sou grata à Mariele Azevedo Nascimento e à Rosangela Macedo Sant’Anna que me apoiaram neste projeto, colaborando em todas as fases até sua finalização.


  Quero, finalmente, expressar meu agradecimento ao meu colega e amigo Miguel Angelo Ribeiro pela leitura do trabalho e pelas inúmeras contribuições e sugestões recebidas ao longo do projeto. Nesse rol de contribuições especiais quero destacar e agradecer o inesquecível encorajamento e as valiosas observações recebidas da querida amiga e professora, doutora Lívia de Oliveira, que nos deixou em 2020.


  O amor ao estado do Rio de Janeiro tornou-se um campo de preocupação e investigação que elegi como relevante neste momento de minha trajetória profissional. Desse modo, com este livro procuro apresentar um trabalho de grande importância afetiva para mim, que contém reflexões sobre as conexões entre o processo de degradação do ambiente, frente ao desenvolvimento e ao futuro do estado do Rio de Janeiro.
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  Introdução


  O estado do Rio de Janeiro possui um território caracterizado por uma grande variedade de ecossistemas que compõem diversas paisagens. Seu processo de ocupação, iniciado no século XVI, gerou perdas significativas e transformações muito rápidas. Pode-se afirmar que, ao longo de sua formação socioespacial, as atividades ligadas à agricultura, à pecuária, ao extrativismo, ao turismo, à indústria e à urbanização se expandiram pelo estado fluminense, sem levar em consideração a preservação dos seus recursos naturais (GALVÃO, 2009).


  Nesse processo, verificou-se também outra característica que é a grande concentração econômica, populacional e decisória, na região metropolitana, especialmente em seu núcleo, a cidade do Rio de Janeiro. Resultando, deste fato, uma fraca articulação entre as diversas regiões fluminenses e a rede de centros urbanos existentes (ABREU, 1987; RIBEIRO; O’NEIL, 2012) e um padrão de ocupação predatório do ponto de vista ambiental.


  A partir da década de 1990, o estado passou por inúmeras transformações em sua estrutura produtiva, ocasionadas por sua maior inserção na economia global. As atividades implantadas na fase atual foram conduzidas por empresas e/ou interesses multinacionais, com fraca interação com as economias locais, trazendo novas modificações ao espaço fluminense e ao seu ambiente. As dimensões econômica e territorial passam a estar intimamente sensíveis ao avanço da globalização e as questões locais tornam-se mais vulneráveis aos processos econômicos globais.


  A expansão da atividade extrativista mineral (ligada ao petróleo), a melhora do ambiente macroeconômico, a recuperação de setores industriais e a implementação de grandes projetos de investimento foram os pilares para recuperação econômica do Rio de Janeiro. Essas atividades são tratadas pelo poder público como essenciais para um vigoroso crescimento econômico de longo prazo. Vale destacar a ampliação da estrutura logística do estado e a proposta de transformar o Rio de Janeiro em um centro logístico integrado, sobressaindo a emergência dos polos petroquímicos e automobilístico, a revitalização metropolitana, além da transformação da capital em sede de grandes eventos. Apesar de todo investimento em curso e dos projetos previstos para serem implementados, a economia do Rio de Janeiro apresenta uma estrutura industrial pouco robusta e diversificada, incapaz de sustentar um nível de atividade que proporcione um crescimento de longo prazo. Essa deficiência estrutural é um ponto de debate entre vários pesquisadores, e alguns até mesmo contestam a possível inflexão positiva auferida pelo Estado nos anos 1990 (OLIVEIRA, 2016).


  Essa etapa da economia do ERJ, em função da denominada nova globalização, caracteriza-se pelo fortalecimento das empresas privadas e o enfraquecimento de iniciativas governamentais em diversos níveis. E, ainda, por mudanças na estrutura produtiva e no território, trazidas por investimentos externos, em diferentes setores econômicos, muitos dos quais relacionados à implantação de projetos de grande porte. O setor de petróleo foi um dos atores principais dessa inflexão econômica positiva, impulsionada pela Lei nº 9.478 de 1997, que atraiu inúmeras empresas multinacionais. A fase de exploração do Pré-sal, iniciada em meados da década de 2010, veio fortalecer ainda mais o setor de petróleo no ERJ.


  As atividades ligadas ao petróleo atraíram empresas prestadoras de serviços, aumentaram a circulação de bens e pessoas, elevaram o fluxo migratório e ativaram o setor de construção civil, bem como o mercado imobiliário. Elas se mostraram fundamentais na reestruturação econômica e produtiva, não apenas para as regiões de exploração do petróleo, como o Norte Fluminense, mas também contribuíram efetivamente para alavancar o crescimento econômico e a vida urbana em outras áreas. Tornaram-se, pois, um fator importante de estímulo para novos investimentos em diversos setores da economia e das demais regiões do Estado (OLIVEIRA, 2016).


  A análise do território fluminense privilegiando o ponto de vista do ambiente, no momento atual, torna-se oportuna devido ao fato de poder avaliar essas ações que conduziram alterações significativas no ambiente geográfico do Estado. A escolha de se examinar o ERJ segundo esse “outro” ponto de vista se compreende pelo fato de não estarmos olhando o desenvolvimento somente pelo ângulo dos indicadores e das atividades econômicas. Essas têm ocasionado intensa mobilidade espacial de população, modificações na paisagem, em seu uso e funções, além de gerar problemas ambientais com impactos em diferentes recursos naturais e no patrimônio natural e cultural. Ademais, provocam conflitos ambientais nas diversas regiões nas quais se localizam (RIBEIRO; O’NEILL, 2012). Esses fenômenos, quando presentes em áreas com histórico de degradação e/ou em áreas contíguas, podem se potencializar entre si e gerar desastres ambientais ou situações mais graves. A degradação ambiental, ao atingir tais níveis, é considerada por vários autores como uma barreira a um desenvolvimento duradouro.


  Os problemas ambientais de maior gravidade verificados recentemente nas diferentes áreas do território fluminense estiveram associados, principalmente, à expansão metropolitana, aos setores turístico e imobiliário, à indústria pesada, às atividades de exploração de petróleo e aos empreendimentos relacionados à logística de transporte, visando escoamento de produtos de exportação. Os locais de ocorrência dessas atividades correspondem às áreas que foram mais afetadas pelo contexto de reestruturação produtiva na fase da globalização avançada e, por conseguinte, são aquelas que mais sofreram transformações significativas em seu território.


  Ressalta-se ainda que o presente estudo destaca a importância das escalas geográficas abrangentes, geralmente pouco utilizadas nos estudos mais recentes. Embora possa parecer que haja perda de profundidade nos temas tratados, ainda assim, a opção pela amplitude e visão geral é muito importante para a compreensão da questão ambiental no ERJ.


  As referidas transformações no território podem ser compreendidas através de estudos com diversos objetivos. Neste livro, o interesse se volta para compreender o ERJ sob um ponto de vista diferenciado, apoiado numa visão global e, especialmente, na interconectividade dos impactos ambientais. Busca-se avaliar os processos de degradação ambiental e suas prováveis consequências, no processo de desenvolvimento do ERJ, com intuito de contribuir para motivar ações e maneiras de minimizá-las.


  Minha expectativa é que as informações sejam capazes de criar uma reação nas pessoas e desencadear uma consciência crítica sobre as situações ambientais, muitas vezes dramáticas, presentes no ERJ e que interferem negativamente no seu desenvolvimento.


  Dessa forma, acredito que este livro contribua para:


  
    	disseminar conhecimentos sobre degradação ambiental no ERJ de forma integrada;


    	refletir sobre o padrão de relação entre as diferentes formas de ocupação e a natureza;


    	ampliar a percepção da origem dos problemas e impactos ambientais numa visão global e de conectividade;


    	ampliar para os indivíduos envolvidos na esfera governamental, não governamental e para a população em geral a compreensão integrada dos impactos ambientais;


    	elevar a capacidade de produzir reações positivas, soluções originais e mudar o padrão da relação sociedade / natureza presente no ERJ.

  


  Processos de degradação ambiental no território fluminense


  Neste capítulo, me preocupei em trazer para discussão o seguinte questionamento: “É possível o estado do Rio de Janeiro se desenvolver com sustentabilidade, mantendo o padrão atual de relação entre as diversas formas de ocupação humana e a natureza?


  O padrão verificado ao longo da história, na área que abrange o território do estado do Rio de Janeiro, tem sido responsável por inúmeros impactos, desastres e conflitos ambientais, conformando, em algumas áreas, cenários que se encaminham de forma preocupante para um processo de degradação ambiental.


  As questões ambientais empregam amplamente um número considerável de conceitos, nas mais diversas situações encontradas na sociedade. Entretanto, nas discussões e estudos para a compreensão de um conjunto de problemas relativos ao ambiente, em determinado tempo e espaço, é fundamental maior precisão nos enunciados utilizados.


  Inicialmente, procuro discutir os conceitos associados ao processo de degradação ambiental, incluindo nesse escopo: impacto ambiental, conflitos e desastre ambiental que são fundamentais para uma compreensão articulada da problemática ambiental examinada no estado fluminense, principalmente nas últimas três décadas, sob o ponto de vista do desenvolvimento com sustentabilidade.


  Muitos estudos entendem as relações ocorridas entre os elementos da natureza e da sociedade entre si e no seu conjunto, de forma integrada, ou seja, uma abordagem que busca um olhar de conexão entre as diferentes formas de utilização do território com os recursos naturais e os elementos físicos existentes. Essa visão ampla é fundamental para a compreensão dos problemas, impactos e conflitos, assim como para busca de soluções adequadas e para a definição de políticas que contribuam para um desenvolvimento com sustentabilidade. A visão limitada que discute os processos de modo isolado contribui para a persistência dos problemas. Entretanto, ainda se observam análises de forma fragmentada, dissociando os elementos da natureza e os da sociedade (TUCCI, 2001). Essas abordagens esquecem que “o homem não vive isolado, mas em sociedade, e interage continuamente com todos os elementos da natureza” (AGUIAR, 2016:236).


  A adoção do enfoque integrado permite a reflexão sobre os cenários prováveis, possibilitando desenvolver estratégias de médio e longo prazo, e evitando o agravamento de situações indesejáveis.


  Outro aspecto relevante que essa abordagem proporciona é o exame articulado das questões ambientais no seu contexto. O espaço geográfico, chave para entender o que se passa na sociedade globalizada, se desvenda através do entrelaçamento do contexto, dos problemas, dos impactos e dos conflitos em que as dimensões da natureza e da sociedade estão em contínuo inter-relacionamento.


  Quando nos voltamos para compreender os impactos ambientais, percebemos que esses não são fenômenos recentes; acompanham a humanidade pelo menos desde a Idade do Bronze – 3000 a.C. (CHEW, 2001). Entretanto, o que sobressai na atualidade são a intensidade e a proporção com que eles atingem, em termos espaciais, os diversos elementos da natureza e da sociedade que abarcam.


  Humboldt mostrava em suas expedições à América do Sul, durante o século XVIII, que os impactos não são fenômenos recentes. Observava que a ação predatória dos colonizadores já causava sérios danos ao ambiente, deixando o solo em exaustão, pelo uso excessivo e espécies em extinção. Criticava a monocultura e o modelo voltado para exportação que, segundo ele, não criava uma sociedade feliz. O texto do livro A invenção da natureza, a biografia de Alexandre Humboldt, de autoria de Andrea Wulf (2016:161), nos aponta tais situações:


  Os espanhóis tinham desmatado vastas porções de floresta nativa. As árvores mais velhas e mais grossas, Humboldt reparou, já eram escassas [...]. Em inúmeras ocasiões, Humboldt viu de perto como a população passava fome e como terras, outrora férteis, haviam sido exploradas de forma desmedida e implacável, até tornarem-se áridas. [...] Humboldt foi o primeiro a associar o colonialismo à devastação do ambiente.


  Da mesma forma, no ERJ verifica-se que os danos à natureza se deram desde as primeiras ocupações, e que o território fluminense perdeu vastas porções de Mata Atlântica em função da exploração do pau-brasil, da monocultura da cana-de açúcar e da cafeicultura. A coleta do pau-brasil pelos portugueses, ao começarem o processo de ocupação do território fluminense no século XVI, marcou o início da destruição da Mata Atlântica e o comprometimento do ambiente tropical.


  Recentemente, com aumento da tomada de consciência em relação ao meio ambiente, proporcionada, principalmente, por inúmeros desastres ambientais e por importantes conferências mundiais sobre o meio ambiente, desde Estocolmo, em 1972, cresceu a necessidade de conhecer melhor os impactos, a dimensão e a intensidade das ações humanas provocadas pelas atividades econômicas (CHRISTOFOLETTI, 1997).


  A legislação brasileira, pela Resolução nº 1, de 23/01/1986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, define impacto ambiental como “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultantes de atividades humanas” (BRASIL, 2008).


  Impacto ambiental pode ser definido, segundo a geógrafa Susan Parker, no The Encyclopaedic Dictionary of Physical Geography (PARKER, 1985 apud CHRISTOFOLETTI, 1997:131-132) como “a mudança sensível, positiva ou negativa, nas condições de saúde e bem-estar das pessoas e na estabilidade dos ecossistemas da qual depende a sobrevivência humana”.


  Segundo Nascimento (2020:129),


  Os impactos podem ser positivos, negativos, diretos, indiretos, imediatos ou aparecerem no curto prazo, desaparecerem em seguida e, posteriormente, manifestarem-se em conjunto. Podem produzir um efeito resultante que é diferente da soma das contribuições de cada fator isolado – sinergismo. Por isso, são difíceis de serem identificados, mensurados e quantificados.


  Quando se fala de um problema ambiental, entretanto, estamos considerando que determinadas condições no ambiente físico ou na sociedade estão ausentes, o que pode afetar a qualidade de vida e do ambiente (AGUIAR, 2016). Assim, segundo essa visão, o impacto ambiental seria consequência da existência de problemas ou de condições do ambiente não atendidas. Para Bolea (1977:13), “se diz que há um impacto ambiental quando uma ação ou atividade produz uma alteração no meio ou em algum dos seus componentes”.


  Segundo Coelho (2001:24) impacto ambiental é considerado,


  [...] o processo de mudanças sociais e ecológicas causado por perturbações (uma nova ocupação e/ou construção de um objeto novo: uma usina, uma estrada ou uma indústria) no ambiente. Diz respeito ainda à evolução conjunta das condições sociais e ecológicas estimulada pelos impulsos das relações entre forças externas e internas à unidade espacial e ecológica, histórica ou socialmente determinada. É a relação entre sociedade e natureza que se transforma diferencial e dinamicamente. Os impactos ambientais são escritos no tempo e incidem diferencialmente alterando as estruturas das classes sociais e reestruturando o espaço.


  Na fase atual da globalização, para avaliar os impactos ambientais depara-se com a complexidade advinda da dificuldade de separar o impacto ao ambiente físico do impacto à sociedade (COELHO, 2001).


  Portanto, pode-se considerar impacto ambiental como o resultado de um processo de mudanças no ambiente, em uma determinada área e ao longo de determinado tempo, provocadas por perturbações ou interferências concretas, proveniente de novas atividades e ocupações. Essas transformações levam, com frequência, à perda da identidade, do mundo simbólico e das relações sociais afetivas. Dessa maneira, os impactos podem interferir de forma direta ou indireta no meio ambiente como um todo, ou tão somente em um ou mais elementos da natureza ou da sociedade.


  Nos estudos de impacto ambiental, devido à diversidade de ambientes e de formas de ocupação, procura-se considerar as singularidades existentes, levando-se em conta aspectos como: localização, distância dos centros, crescimento populacional, densidade demográfica, atividades predominantes, classes sociais envolvidas, características topográficas, geológicas e da vegetação, entre muitos outros (AGUIAR, 2012). O estudo de impacto ambiental deve, assim, comprometer-se com a análise dessas particularidades, buscando-se o grau de gravidade que eles atingem. A interação do conjunto de impactos definirá a proporção dos danos causados a uma determinada área.


  No estado do Rio de Janeiro, outra questão que preocupa é a existência de inúmeros conflitos ambientais. A Comissão Pastoral da Terra disponibiliza relatórios anuais desde 2005 sobre Conflitos no Espaço Agrário Brasileiro. Nesses relatórios, os conflitos pela água no estado do Rio de Janeiro vêm crescendo de forma expressiva (CPT, 2005/2015). No ERJ foram detectados outros tipos de conflitos envolvendo diferentes segmentos sociais e recursos naturais, entre os quais podemos citar os que envolvem os pescadores tradicionais na Baía de Guanabara e na Costa Verde, atingidos por poluição provocada, entre outros fatores, por vazamento de óleo que reduz muito as espécies da rica fauna marinha destas regiões.


  Segundo Bredariol (2001), o conceito de conflito ambiental merece atenção, pois é notório que houve poucos avanços teórico-metodológicos nesta questão. Muitos diagnósticos e estudos não levam em consideração os conflitos ambientais ou tendem avaliá-los, reduzindo sua importância (AGRA FILHO, 2008). Em princípio, o conflito ocorre porque existe diferença de objetivos entre atividades de um determinado espaço e/ou porque os interesses dos segmentos envolvidos são conflitantes. Muitas consequências podem surgir, dependendo de como os conflitos evoluem, do tempo de duração e da gravidade dos mesmos. Por tal razão, os conflitos devem ser identificados e compreendidos, examinando-se sua origem, os recursos naturais e os segmentos sociais que afetam e, ainda, os impactos e problemas ambientais que são por eles gerados.


  É importante que os órgãos competentes saibam lidar com as situações que envolvem os conflitos e, no caso de haver negociação, que essa seja realizada preferencialmente por instituição externa aos segmentos sociais diretamente envolvidos e que não haja prejuízo para apenas uma das partes. A existência de muitos conflitos em determinado território, a permanência dos mesmos por um longo período e a tendência a deflagrar reações entre as partes envolvidas (tais como, manifestações físicas e comportamentos destrutivos e/ou não pacíficos), pode sinalizar problemas no processo de desenvolvimento.


  A noção de conflito ambiental, segundo Acselrad (2004: 26), diz respeito àqueles que são “desencadeados quando certas atividades ou instalações afetam a estabilidade de outras formas de ocupação em espaços conexos, sejam estes ambientes residenciais ou de trabalho, mediante impactos indesejáveis transmitidos pelo ar, pela água ou pelo solo”. Segundo o autor, os conflitos mais frequentes no ERJ estão associados, principalmente, a três processos: 1) enfraquecimento da capacidade de controle ambiental pelas agências públicas; 2) relativa estagnação econômica do estado até meados dos anos de 1990 (fábricas abandonadas juntamente com seus resíduos); 3) retomada econômica em meados dos anos de 1990, baseada na expansão e exploração do petróleo no Norte Fluminense e dos investimentos industriais no médio Vale do Paraíba do Sul.


  Os conflitos ambientais também podem ser definidos como decorrentes de formas de relação entre dois ou mais segmentos sociais, com interesses incompatíveis, no uso ou na apropriação de determinado recurso natural, vindo ou não a gerar impactos na natureza e contribuir para o processo de degradação ambiental (IBGE, 1997; CUNHA, 2003; AGUIAR, 2012). Os conflitos, embora prevaleçam entre atividades econômicas, ocorrem também entre grupos distintos da população e entre a população e determinadas atividades e/ou empreendimentos.


  Como mencionado, todo conflito ambiental deve ser bem entendido, identificada a sua amplitude e os segmentos sociais envolvidos. É preciso entendê-lo como um processo, buscando identificar a forma como evolui em determinada área, sabendo previamente como os envolvidos o enfrentam e qual a atuação do poder público no sentido de interceder de forma adequada.


  Ao tomar os conflitos ambientais como categoria central da análise da realidade fluminense, Acselrad (2004), considera que, bem mais do que se restringir a uma identificação geofisiográfica das disputas em torno do assunto, trata-se de fazer emergir o território ambiental como espaço político de enfrentamento entre as práticas em suas dimensões: 1) técnicas (que pautam os diversos modos de uso do ambiente); 2) políticas (que configuram relações de força sociais); e 3) simbólicas (representações dos diferentes grupos sociais sobre o ambiente).


  O ERJ sofreu um importante processo de urbanização. O resultado é a predominância da população urbana, 96,6%, em relação à população rural, 3,3% (IBGE, 2010). Esse fenômeno, ocorrido principalmente entre 1970 e 1980 tem fortes repercussões sobre as questões ambientais e sobre a qualidade de vida da população. Quanto a esse aspecto, é importante nos reportarmos ao estudo de Miguel Angelo Ribeiro (2017), sobre a urbanização como principal processo na organização espacial do ERJ:


  [...] a urbanização tem sido o principal processo de organização do território fluminense, com aspectos de macrourbanização e metropolização – núcleo e periferia metropolitana registram os maiores totais de populações vivendo em cidades e vilas, fato explicado pelo adensamento populacional em áreas já urbanizadas e incorporação de áreas rurais no tecido urbano (RIBEIRO, 2017:256).


  Como já referenciado, são muitos os impactos e as consequências da urbanização no espaço e na vida das pessoas. Entretanto, quando nos voltamos para os seus efeitos sobre o meio ambiente, percebemos ainda a “ausência de uma teoria dos processos ambientais integradora das dimensões físicas, político-sociais, socioculturais e espaciais” (COELHO
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